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DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA
Órgão Julgador: 3ª Turma
Origem:
1ª Vara do Trabalho de Sapiranga
Prolator da
Sentença:
JUÍZA NEUSA LIBERA LODI
E M E N T A
CONTRATO   DE   EXPERIÊNCIA.   ESTABILIDADE
PROVISÓRIA. Hipótese em que a autora, submetida a contrato de trabalho por tempo determinado, goza da garantia provisória de emprego, decorrente do acidente de trabalho prevista no art. 118,  da Lei nº 8.213/91. Inteligência da Súmula nº 378, inciso III, do TST.
A C Ó R D Ã O
Vistos, relatados e discutidos os autos.
ACORDAM os Magistrados integrantes da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região: por unanimidade, negar provimento ao recurso da reclamada. Por unanimidade, dar provimento ao recurso da reclamante para acrescer à condenação o pagamento de honorários advocatícios, no importe de 15% sobre o valor da condenação. Valor da condenação arbitrado em R$ 7.378,42 (sete mil e trezentos e setenta e oito
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reais e quarenta e dois centavos), que se mantém, para os fins legais.
Intime-se.
Porto Alegre, 16 de janeiro de 2013 (quarta-feira).
R E L A T Ó R I O
Inconformadas  com  a  sentença  das  fls. 115-119,  as  partes interpõem recursos (fls. 122-127 e 133-135).
A reclamada busca a reforma do julgado, no que diz respeito à condenação ao pagamento de indenização pela estabilidade acidentária, aviso prévio, férias proporcionais e décimo terceiro proporcional.
Adesivamente, a reclamante pretende a condenação da demandada ao pagamento dos honorários advocatícios.
Com  contrarrazões  (fls.  136-138  e  142-147),  sobem  os  autos a  este Tribunal.
Processo não submetido a parecer pelo Ministério Público do Trabalho. É o relatório.
V O T O
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA): CONHECIMENTO.
O apelo da reclamada é tempestivo (fls. 121 e 122), com representação regular (fl. 30), e efetuado o preparo (fls. 128 e 129).
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Igualmente tempestivo o apelo da reclamante (fls. 131 e 136), firmado digitalmente por advogado devidamente credenciado (fl. 09).
Encontram-se preenchidos os pressupostos extrínsecos de admissibilidade dos recursos.
MÉRITO.
I - RECURSO DA RECLAMADA.
CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ESTABILIDADE ACIDENTÁRIA. INDENIZAÇÃO.
A Magistrada da origem, entendendo que ocorreu rescisão sem justa causa de contrato por prazo determinado, condenou a reclamada ao pagamento, como indenização, dos salários relativos a 10 meses e 10 dias, bem como ao pagamento do aviso prévio, férias proporcionais com um terço e décimo terceiro proporcional.
Recorre a reclamada,  ao argumento de que a rescisão se operou por término de contrato de experiência. Salienta que não restou ultrapassado o prazo de vigência do contrato experimental, tanto que a autora foi dispensada logo após lhe ter sido negado o pedido de reconsideração da alta previdenciária. Sustenta que, ao contrário do noticiado na sentença, a documentação colacionada dá conta de que a reclamante não laborou entre a alta previdenciária, em 28.02.2012, e a realização da nova perícia médica, em 16.04.2012, e o seu desligamento. Aduz que a empresa não poderia exigir o labor na oportunidade da alta previdenciária, porque a própria demandante considerava-se inapta para o trabalho. Alega que a ocorrência de acidente de trabalho, no curso do período de prova, não confere ao trabalhador a garantia de emprego prevista no art. 118, da Lei nº
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8.213/91, haja vista ser incompatível tal vantagem com a natureza do contrato havido.
Cuida-se de reclamatória trabalhista em que a autora foi admitida pela reclamada em 11.05.2011, mediante contrato de experiência de 45 dias (fl. 52-54), conforme anotações em sua CTPS (fl. 16), prorrogáveis por mais 45 dias. Em 30.07.2011, a reclamante sofreu acidente de trabalho consistente em distensão/torção do joelho, fato incontroverso, com emissão de CAT pela empresa (fl. 62), tendo sido deferido benefício auxílio doença até 28.02.2012 (fls. 75-77, 79-82). O contrato teve término em 19.04.2012, por implemento do seu termo final (fl. 56).
Para a jurista Alice Monteiro de Barros, O contrato de experiência é modalidade de ajuste a termo, de curta duração, que propicia às partes uma avaliação subjetiva recíproca: possibilita ao empregador verificar as aptidões técnicas e o comportamento do empregado e a este último analisar as condições de trabalho. (in Curso de Direito do Trabalho, São Paulo: Editora LTr, 2010, 6ª ed., p.484).
Muito embora a reclamante tenha obtido alta previdenciária em 28.02.2012, os documentos colacionados aos autos, notadamente os comprovantes de frequência dos meses de fevereiro, março e abril de 2012 (fls. 92-94), demonstram que a autora não retornou ao trabalho nesta data. Observa-se, ainda, que a reclamante postulou a prorrogação do seu auxílio doença (fl. 80), que foi negada pelo INSS, tendo a autora interposto recurso contra a decisão, o qual também foi indeferido, em 16.04.2012 (fl. 82). Tais fatos também demonstram que a reclamante não se encontrava apta para o trabalho na data da alta previdenciária.
Na hipótese, data venia do entendimento esposado na origem, não há
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como descaracterizar o contrato de experiência firmado entre as partes, pois observado o disposto no art. 443, § 2º, alínea "c", da CLT.
O art. 118, da Lei nº 8.213/91, dispõe que O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio acidente.
E a Súmula nº 378, inciso III, do TST, estabelece:
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ACIDENTE DO TRABALHO. ART. 118 DA LEI Nº 8.213/1991.
III - O empregado submetido a contrato de trabalho por tempo determinado goza da garantia provisória de emprego decorrente de acidente de trabalho prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/91.
Dessa forma a autora, submetida a contrato de trabalho por tempo determinado (contrato de experiência), goza da garantia provisória de emprego decorrente do acidente de trabalho prevista no art. 118, da Lei nº 8.213/91.
Devida, pois, a indenização correspondente ao período estabilitário, bem como o pagamento do aviso prévio, férias proporcionais com um terço e décimo terceiro salário proporcional, tal como deferido em sentença.
Por oportuno, vale lembrar que esta Turma Julgadora já vinha firmando entendimento no sentido de considerar a garantia de emprego prevista no art.  118,  da  Lei  nº  8.213/91,  compatível  com  os  contratos  por  prazo
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determinado:
RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMADA. NULIDADE DA RESCISÃO CONTRATUAL E REINTEGRAÇÃO. A garantia de
emprego prevista no artigo 118 da Lei 8.213/91 é compatível com os contratos a termo. Sentença mantida. (TRT da 4ª Região,    3a.   Turma,   0000973-44.2011.5.04.0741   RO,   em
11/07/2012, Desembargador Luiz Alberto de Vargas - Relator.
Participaram do julgamento: Desembargador Carlos Alberto Robinson, Desembargador Cláudio Antônio Cassou Barbosa)
CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ACIDENTE DO TRABALHO.
GARANTIA PROVISÓRIA NO EMPREGO. A garantia provisória de emprego prevista no art. 118 da Lei nº 8.213/91 é aplicável aos contratos por tempo determinado, pois decorre de infortúnio ocorrido em face do cumprimento da relação de trabalho, alheio à vontade do trabalhador, devendo ser observada pelo empregador, a quem cabe suportar os riscos do empreendimento econômico, ressaltado o dever de adotar medidas preventivas de segurança e medicina do trabalho. (TRT da 4ª Região, 3a. Turma, 0000100-52.2011.5.04.0027 RO,
em   06/06/2012,   Desembargador   Cláudio   Antônio   Cassou
Barbosa - Relator. Participaram do julgamento: Desembargador Ricardo Carvalho Fraga, Desembargador Luiz Alberto de Vargas)
ESTABILIDADE. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ACIDENTE
DO TRABALHO. Caso em que o autor sofreu acidente de trabalho no curso do contrato de experiência firmado entre as partes. Tal modalidade de contrato não se afigura incompatível
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com a estabilidade provisória prevista no art. 118 da Lei 8.213/91, sendo devido ao autor o pagamento dos salários do período estabilitário. (TRT da 4ª Região, 3a. Turma, 0000660- 29.2011.5.04.0662 RO, em 21/03/2012, Desembargador Ricardo Carvalho Fraga - Relator. Participaram do julgamento: Desembargador Luiz Alberto de Vargas, Desembargador Cláudio Antônio Cassou Barbosa)
Recurso não provido.
II - RECURSO  DA RECLAMANTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
Postula a reclamante a condenação da demandada ao pagamento dos honorários advocatícios. Alega que a declaração de insuficiência econômica basta para o pleito em questão, não havendo motivos para a aplicação do princípio da sucumbência ou da necessidade de habilitação junto ao sindicato da categoria. Entende aplicável ao caso o disposto na Lei nº 1.060/50.
Tendo a reclamante declarado sua insuficiência econômica (fl. 10), são devidos os honorários ao seu procurador, na base de 15% do montante da condenação (considerado o valor bruto devido), pela aplicação dos dispositivos da Lei nº 1.060/50. Isso porque, a partir da Emenda Constitucional nº 45/2004, com o aumento da competência material da Justiça do Trabalho, a jurisprudência até então dominante - no sentido de que os honorários somente eram devidos quando preenchidos os requisitos da Lei nº 5.584/70 - cede espaço ao entendimento de que a assistência judiciária  aos  necessitados,  incumbência  expressamente  conferida  ao
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Estado por disposição constitucional (artigo 5º, inciso LXXIV), não pode permanecer adstrita ao monopólio sindical, sob pena de configurar-se afronta ao princípio constitucional da isonomia.
Dá-se provimento ao recurso para acrescer à condenação o pagamento de honorários advocatícios no importe de 15% sobre o valor da condenação.
III - PREQUESTIONAMENTO.
Apenas para que não se tenha a presente decisão por omissa, cumpre referir que a matéria contida nas disposições legais e constitucionais invocadas foi devidamente apreciada na elaboração deste julgado.
Nesse  sentido, a  Orientação Jurisprudencial nº 118  da  SDI-1 do TST:
PREQUESTIONAMENTO.   TESE   EXPLÍCITA.   INTELIGÊNCIA   DA
SÚMULA Nº 297. Havendo tese explícita sobre a matéria, na decisão recorrida, desnecessário contenha nela referência expressa do dispositivo legal para ter-se como prequestionado este.
PARTICIPARAM DO JULGAMENTO:
DESEMBARGADORA MARIA MADALENA TELESCA (RELATORA) DESEMBARGADOR RICARDO CARVALHO FRAGA DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA



